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PREFÁCIO


			Há diferentes formas de se entrar em um texto. As relações espaço-temporais são instâncias mediadoras fundamentais para a produção e recepção discursivas. O espaço-tempo da produção e recepção de um texto localizam as interpretações em seus diferentes contextos sócio-históricos, deslocando e reelaborando as significações. Ao mesmo tempo, as condições socioeconômicas de formação dos gostos, as mediações culturais são elementos determinantes na produção e leitura de uma obra. Os leitores têm aqui um livro, resultado de pesquisa científica cuidadosa, que reflete indagações e inquietações fundamentais do tempo presente, mas que também nos mostra como o cotidiano, as lutas contemporâneas estão localizadas no curso da história. Certamente, a estudante ou o estudante, a pesquisadora ou pesquisador das questões indígenas, étnicas, dos povos originários, da comunicação comunitária, do pensamento decolonial possui aqui a oportunidade de entrar em um texto sensível e perspicaz, que amplifica vozes indígenas invisibilizadas, vilipendiadas e assassinadas na história e no cotidiano do país. A maneira como mergulho neste texto é privilegiada, afetiva, por ter acompanhado e vivido de perto seu processo de pesquisa e escrita. Dessa forma, seguem algumas considerações para ajudar a localizar o leitor no livro. 


			No fim do século passado, embora fosse naquele momento um jovem estudante de Comunicação Social, eu me recordo bem das inúmeras manifestações contra o que se tentava celebrar como os “500 anos de descobrimento do Brasil”. Os donos do poder político e econômico armaram a festa, mas esqueceram de convidar quem já estava aqui muito antes do tal descobrimento: os povos originários. Esqueceram também de convidar as demais classes e etnias exploradas, escravizadas e expropriadas nesses 500 anos: os camponeses, a classe trabalhadora urbana, os quilombolas, as negras e negros. Na festa de comemoração realizada em Porto Seguro (BA), com direito à presença de Fernando Henrique Cardoso e seu colega português, Jorge Sampaio, respectivamente presidentes do Brasil e de Portugal, forças policiais tentaram impedir a entrada de indígenas, estudantes, militantes do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e do movimento negro e punks, o que ocasionou confrontos. 


			Dentre os protestos realizados, destaco aqui os ataques ocorridos em algumas cidades aos relógios de contagem regressiva dos 500 anos construídos pela Rede Globo. No Rio de Janeiro, o relógio foi depredado no dia 18 de abril por cerca de 150 manifestantes. Na madrugada do dia 22 de abril de 2000, o relógio localizado em Porto Alegre também foi atacado por cerca de 150 manifestantes. Esses protestos foram muito significativos e simbólicos pelo alvo ser o principal instrumento criado para controle do tempo: o relógio. 


			A organização, o planejamento e domínio do espaço e do tempo sempre foram aspectos centrais na luta de classes e nas disputas políticas em geral. Marx nos mostra no Capital (2010), por exemplo, que o valor da força de trabalho e de qualquer mercadoria é determinado pelo tempo necessário à sua produção. Nesse ínterim, foram fundamentais as lutas históricas da classe trabalhadora pela redução da jornada de trabalho, que chegava a 16 horas diárias no século XIX. Georg Simmel, em clássico texto do início do século XX, argumentava que o espírito moderno se tornava cada vez mais “contábil” e compara as determinações numéricas, quantitativas, da economia monetária com a difusão geral dos relógios de bolso no cotidiano daquele período. A maneira como os povos indígenas resistem à transformação de suas terras em mercadorias, ao domínio de sua temporalidade ancestral e engendramento em tempo de trabalho capitalista mostram a importância dessa luta não somente para os povos originários, mas para todas e todos que vivem neste espaço-tempo presente. E esse é um dos aspectos mais emblemáticos do livro de Letycia Nascimento. A autora nos mostra que o tempo narrativo da etnomídia indígena “encontra em suas pautas a construção de uma comunicação ancestral, cosmogônica e assim decolonial e que valoriza suas próprias tradições” (NASCIMENTO, 2021, p. 51). O conteúdo veiculado pela pioneira webrádio indígena analisada obedece à “sabedoria do tempo”. Além disso, a autora demonstra grande sensibilidade com seus interlocutores, inspiração etnográfica na pesquisa e escrita, o que faz com que as vozes entrevistadas falem junto a ela. O livro traz também importante reconstituição histórica das lutas indígenas e suas iniciativas de comunicação comunitária, conceito trabalhado e tensionado a partir da perspectiva da etnicidade e da decolonialidade. Certamente o leitor que se aventurar na leitura instigante que segue fará bom uso do seu tempo. 


			Pablo Nabarrete Bastos
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APRESENTAÇÃO


			Etnosentidos na comunicação 


			Comunicação é a base de todas as culturas, o que derruba muros das diferenças e faz pessoas partilharem umas com as outras. Etnocomunicar é uma perspectiva que desafia o pensamento ocidentalizado de uma mídia padronizada por uma indústria que massifica e impõe hegemonias. O prefixo etno sinaliza uma valorização da origem do indivíduo que comunica e informa – consequentemente está em sua filosofia de vida na forma de habitar o mundo. 


			Etnomídia faz parte de uma ferramenta comunicativa etnofuturista, sua base está no etnofuturismo1 que povos ameaçados utilizam como mecanismo da resistência e sobrevivência cultural na globalização. Na convergência de mídias, as diferentes etnias fazem de sua mídia aquilo que quiserem, apropriando-se de forma própria e plural dos meios de comunicação.


			Os povos indígenas rompem paradigmas quando por meio das apropriações revelam serem protagonistas de sua dialética e que suas mídias não são limitadas ao jornalismo. Histórias, arte, música, cultura, cosmologias estão todo tempo em sua comunicação envolvendo as áreas do conhecimento humano. Gaiolas midiáticas obedecem a padrões e são limitadoras para pensar uma etnocomunicação. 


			Comunidades e pessoas marginalizadas que passaram por um processo de colonização dos seus corpos originários fazem um processo de retomada dos territórios físicos, de pensamento, espirituais, religiosos e virtuais. Desconstrução e decolonialidade para resgatar memórias culturais e ancestrais humanas, desobedecendo aos silenciamentos das mídias que atendem uma necropolítica na promoção de ecocídios. A limpeza racial e étnica é uma constante na vida de povos originários e sujeitos pertencentes aos diferentes grupos. 


			Comunicação indígena é viva como uma árvore de profundas raízes, ela cresce e toma diferentes proporções no espaço em que está, por meio de suas sementes pode levar sua comunicação e expandir formas de existência. Os anciões ensinam a comunicação que existe na natureza, elementos, ciclos lunares, cosmo e sonhos – não restringem o que é entendido como diálogo e troca de informações com um todo. 


			A oralidade é uma característica marcante pelo fato da escrita não ser de domínio ou utilizada por todos. Os povos são orais e é essa a principal forma de comunicação originária. Trabalham com toda capacidade afetiva humana como são filosofias baseadas em um sentir não presas ao pensamento racionalista ou grego. É preciso um giro por trás do que é visível e um mergulho no universo dos afetos. 


			As etnomídias indígenas nascem de vozes emergentes, elas fortalecem suas culturas realizando novas formas de transmissão de seus saberes para as futuras gerações. A comunicação com ecossistemas de caráter libertário modifica formatos estabelecidos quebrando conceitos concretos empresariais, econômicos e midiáticos, mas expandindo o que se entende como educação. Comunicação e educação tornaram-se inseparáveis. Na América Latina, conhecida como “Abya Yala” e outros nomes não coloniais, a apropriação de indígenas às tecnologias comunicacionais teve um momento de grande estopim no México. Por meio de movimentos sociais, vozes indígenas em seus diferentes idiomas, na busca de visibilidade para conquista de cidadania, foram ganhando força nos anos 80 e 90 com o surgimento do movimento zapatista no sul do país. Em 1994 houve a primeira declaração do EZLN (Ejército Zapatista de Liberación Nacional). No Brasil a Constituição de 1988 também significou um marco para população indígena, que passou a romper com a visão tutelar do Estado sobre os corpos indígenas. Lideranças e comunicadores indígenas se destacaram no diálogo com os governos, o início de uma mobilização do movimento indígena nacional trouxe grandes mudanças para que novas gerações pudessem desfrutar de realidades melhores, embora as violências do Estado-Nação continuem, muitos avanços foram possíveis por meio dessas ações no final dos anos 80. 


			Um leque de possibilidades comunicativas é aberto pela etnocomunicação, é preciso atenção na sua capacidade de expandir e se adaptar em qualquer ambiente, promovendo empoderamento de grupos nomeados como “minorias étnicas” em todos os continentes, quebrando interlocutores, trazendo saberes e novas ciências para um espaço público. A palavra não é a única forma de comunicação, existe um desenvolvimento de determinados elementos essenciais que fazem toda a diferença para esse comunicólogo etnomídiatico, que pauta sua vida na própria identidade. 


			A amplificação na potencialidade que vozes diversas gritam, cantam e celebram sua existência, não se restringe aos conceitos que são criados constantemente na contemporaneidade para traduzir suas experiências. Etnomídia é um conceito com prazo de validade para as transformações e mudanças que já estão acontecendo na criação de novos paradigmas, mas que serve como fonte para que todos possam compreender a importância de protagonizar suas narrativas. 
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Introdução


			Os índios já eram conhecidos muito antes de serem encontrados, porque a imagem através da qual seriam percebidos sempre existiu na psique do homem civilizado, aguardando apenas o momento certo para ser projetada — o que se deu com a velocidade de uma flecha.


			(Roberto Gambini)


			No desenrolar das páginas que se seguem caminharemos juntos, você leitor será estimulado a refletir sobre a formação do eixo comunicativo pelo qual a Webrádio Takukrak2 atua, e a entender como esta é uma comunicação que se estabelece a partir de princípios da formação da identidade indígena e não sob a ótica organizacional das redes de comunicação hegemônicas. A etnomídia indígena – como os responsáveis pelo desenvolvimento da rádio classificam seu enquadramento midiático – inspira e desenvolve saberes comunicativos que ultrapassam os limites de uma comunicação comunitária, popular ou alternativa, apesar de encontrar nas rotinas daquele tipo de mídia os eixos centrais de seu desenvolvimento. 


			Fundada, coordenada e conduzida apenas por indígenas, a Takukrak nasce com a proposta de integrar o discurso e as notícias de diversos comunicadores indígenas, não importando a etnia, e sim aplicando a ideia de que todos os “parentes” florescem da mesma raiz e contam com um meio de comunicação que é inteiramente feito de e para indígenas. Atuando como ponto de resistência cultural e como espaço para a afirmação de sua existência múltipla e orgânica, desenvolvida por meio de saberes que constituem não só as subjetividades indígenas, mas que abarcam toda a sociedade.


			Diversos são os atravessamentos que conduzem a formação da identidade indígena, que não é homogênea, estática e muito menos singular. Essa é uma formação que se desenvolve a partir de rotinas sociais e comunitárias dilatadas com os processos de colonização e o desenvolvimento de seus saberes pessoais e coletivos. Esses são alguns dos pontos a serem levados em consideração, já que o tipo de comunicação que propomos analisar fala muito mais sobre o ser do que das rotinas e teorias do fazer jornalístico.


			Quando iniciamos nossas investigações, utilizar apenas o termo etnomídia me parecia suficiente para definir o trabalho realizado pelos agentes comunicativos da Takukrak, entretanto, logo que começamos a nos aprofundar no tema percebi, com o aporte de Denis de Oliveira3, que a etnomídia se estabelece como um fazer comunicacional que pode ser e é desenvolvido por todo e qualquer tipo de mídia. Assim, assumir uma preferência étnica no desenvolvimento de campanhas publicitárias – ou na escolha de personagens para pautas jornalísticas – já seria uma forma de realizar uma etnomídia, mesmo que essa preferência se dê pela representação de modelos caucasianos normativos, afinal estes também representam um modelo étnico. 


			Por outro lado, para as lideranças indígenas com as quais você e eu iremos aprender neste livro, a etnomídia se estabelece como um movimento comunicativo indígena que não pode ser incluído em nenhum outro formato de comunicação, tais como a comunicação alternativa, comunitária e popular. Isso porque, para eles, não há outro meio midiático em que possam se sentir representados frente à sociedade, logo “a etnomídia não seria uma alternativa, e sim, a única opção” (comunicação verbal).4


			Para fins de desenvolvimento desta obra, seguiremos nossas análises considerando ambas as perspectivas quanto ao fazer etnomidiático. Em tempo, passaremos a classificar nosso objeto com a inclusão da palavra “indígena”, isso porque acreditamos que esse seja o melhor caminho para o esclarecimento deste fazer comunicativo, seguiremos assim trabalhando com a utilização do termo etnomídia indígena.


			Isso porque ainda que procuremos estabelecer nossos próprios critérios de acordo com as formulações e conceituações científicas do campo, acreditamos ser fundamental ouvir e considerar as proposições levantadas pelos comunicadores indígenas com os quais trabalhamos e sobre os quais desenvolvemos este livro. Nossa postura se justifica por acreditarmos que tais discussões devem ser formuladas com o olhar mais decolonizador possível e, nesse sentido, nada nos parece mais justo do que, em absolutamente tudo, levar em consideração aquilo que os povos originários possuem como saber ancestral, já que esse fazer decolonial e ancestral é a base de nossa investigação e do fazer da própria Takukrak.


			Observe que utilizamos da supressão do “s” em descolonizador e descolonial, o que se dá por termos em nossa fundamentação teórica as ideias de Frantz Fanon5 e Maldonado-Torres6, no que diz respeito aos processos de colonização e decolonização da América Latina, e de todo o Sul Global do qual fala Boaventura de Souza Santos em Epistemologias do Sul7. Nesse sentido, consideramos junto aos autores que nos baseamos, que os processos de colonização não estão superados, como indicam os processos de descolonização. Ao suprimir o “s” do termo encontramos em decolonização uma forma de pontuar a necessidade cotidiana de superar os processos colonialistas, que ainda influem sobre a sociedade colonizada, seja ela indígena ou não. Maldonado-Torres8 determina que a suspensão dos projetos colonialistas baseia-se em uma luta anticapitalista na formação de um estado moderno, que ergue seu próprio desenvolvimento com base na exploração colonial. Dessa forma, o autor vê em Fanon9 uma maneira de entender a decolonização como “um projeto e uma atitude” a gerar diferentes perspectivas políticas frente aos estudos interdisciplinares que tangem a questão do indígena, do negro e da própria América Latina. 


			Seguindo esse caminho de formação decolonialista da comunicação, acreditamos que a etnomídia indígena se apresente como um meio de comunicar pautas jornalísticas de cultura, entretenimento, notícias etc. que se desenvolvem a partir do olhar dos povos originários, mas principalmente sob o saber ancestral indígena. Essa forma de mídia nos parece ser, então, um meio que se aproxima da comunicação comunitária, e que se diferencia dos meios de etnomídia apresentados por Oliveira10, justamente por seu interesse decolonialista e por sua construção discursiva que se desenvolve com base em princípios de formação das comunidades tradicionais e originalmente orais. 


			Ainda nesse caminho de diferenciação vocabular consideramos fundamental, ao se tratar das ações comunicativas decolonizadoras, pontuar a diferença entre indígenas e indigenistas. Roberto de Oliveira esclarece que o termo indigenista – que possui uma larga tradição na América Latina – se refere à ação política destinada ao protetorado indígena estabelecido pelo Instituto Indigenista Inter-Americano (I.I.I.), da Organização dos Estados Americanos (OEA) “ao qual cabe observar as políticas estatais do hemisfério destinadas aos povos indígenas”11. O termo também se alarga para definir grupos não estatais que se relacionam ao apoio às comunidades indígenas, mas que não necessariamente são Organizações Não Governamentais (ONG’s), como é o exemplo das organizações religiosas – que trataremos mais à frente. “Quanto à política e/ou políticas propostas pelos próprios índios e por suas lideranças, elas serão mencionadas como políticas indígenas – expressão que dispensa qualquer esclarecimento adicional”12, como também é dito pelo mesmo Oliveira, na mesma obra.


			Ainda que o trabalho desenvolvido por centenas de indigenistas tenha sido de grande importância na história das comunidades indígenas, concordamos com o exposto pelo autor quando afirmamos ser fundamental que, na luta pelos direitos indígenas, as proposições dos povos originários se sobreponham à ação indigenista, isso porque se pretende realizar processos afirmativos que se enquadrem em uma política decolonialista e não mais assistencialista:


			A necessidade de adoção de uma ‘visão interna [...], que leve em conta o discurso nativo, seja ele indígena, camponês ou outro qualquer que expresse as expectativas de setores da sociedade alvo de projetos de etnodesenvolvimento’ [é urgente e necessária].13 


			Nesse mesmo sentido, Renata Machado14, assim como diversos comunicadores indígenas, percebe como a comunicação indigenista apresenta apenas uma visão dos fatos, isso porque não indígenas, se tornam comunicadores que, não estão ligados aos agentes indígenas por canais de afeto. Quando um comunicador indígena fotografa, filma e entrevista seu par, é capaz de transparecer quem realmente é, isso porque estão ligados por uma rede ancestral, mas não só. O afeto é ferramenta fundamental.


			Porque sempre vai ser diferente quando os próprios realizam e fazem o seu material, para as pessoas que são de uma outra realidade [indigenista], são apoiadores e apenas vem de encontro a ajudar. Mas que não estão na pele indígena, não vivem a realidade como uma pessoa indígena vive, é um outro contexto também de comunicação. E essas redes indígenas também estão muito ligadas a esse lugar de afeto porque até mesmo quando alguém vai fazer uma tradução em outro idioma tem toda aquela relação de afeto com as pessoas envolvidas, quando vai produzir qualquer material, seja um vídeo, seja um áudio, seja uma fotografia. Está fotografando ali, muitas vezes, a própria comunidade, com pessoas que tem um outro tipo de relação, por serem indígenas. Então difere-se muito das redes indigenistas.15 


			As experiências de tradução representam um caminho de comunicação horizontal, possibilitado pelo afeto e pela pertença. Um belo exemplo de como a Webrádio Takukrak coloca a comunicação indígena afetiva em primeiro plano é o episódio Sawe – um canto de união16, em seu canal no YouTube, onde apenas com a tradução de seu neto, é possível compreender, em português, fielmente as palavras de um ancião do povo Myky.


			As comunidades indígenas não apenas se adaptam ao jogo político para mover as engrenagens do sistema, mas também articulam suas relações comunicativas. Ainda que as ações de resistência adotadas pelos indígenas possam se enquadrar dentro do que Scott17 caracteriza como “falsa conversão ao sistema”, acreditamos que essa maneira de articular-se por dentro dos âmbitos jurídicos e políticos não indígenas seja o único caminho por onde povos originários possam negociar sua própria liberdade. 


			James Scott18 acredita que diversas organizações de resistência cultural fazem parte do cotidiano de grupos minoritários e se apresentam inicialmente como ocultas. O autor usa como exemplo o comportamento obediente e pacífico de escravos frente a seus algozes, são falsas as impressões que este sujeito escravizado dá quanto a sua condição, seja por visar melhores condições de sobrevivência ou para evitar castigos mais cruéis. Para ele essas maneiras de resistir não podem ser entendidas antes de se considerar a reunião desses grupos em seus espaços fechados, onde a resistência é fomentada e organizada. Além disso, ele acredita que os processos de resistência frente às opressões de poder constroem estruturas e modelos de resistência que variam de pessoa para pessoa. A reação dos grupos oprimidos pode se relacionar com a autocensura por medo, ou pela falsa conversão ao sistema, a que o autor caracteriza como “dialética do disfarce”. É aqui o momento em que Scott demonstra encontrar a plataforma de resistência à dominação escravista. Para ele essa “falsa conversão ao sistema” caracteriza-se pela teatralização de sua conduta frente ao dominante. Para nós, no contexto indígena, essa falsa conversão se estabelece mediante a adaptação necessária às comunidades tradicionais para a conquista de direitos judiciais, mesmo que essas normas jurídicas não estejam dentro de suas crenças e senso de justiça. 


			Ademais não podemos considerar que esses são povos isolados que devem se abster de um relacionamento com o todo da sociedade e com toda a tecnologia desenvolvida no mundo, afinal sempre estiveram e estão sujeitos às transformações sociais e políticas assim como todo e qualquer indivíduo não indígena. Dessa forma, engendrar-se pelo sistema significa poder alcançar caminhos onde esses indivíduos são:


			[…] muito mais do que conhecedores do idioma português, inglês, francês ou espanhol, essas lideranças [indígenas] são capazes de se movimentar no interior das normas do discurso hegemônico, o que lhes permite conduzir uma argumentação audível e inteligível no interior do campo indigenista, sem serem obrigados a institucionalizar uma nova normatividade sustentadora do diálogo interétnico – algo bem mais difícil de se alcançar.”19


			Aqui nosso envolvimento com o tema da etnomídia indígena parte como uma continuação da pesquisa monográfica que pude desenvolver em 2017, para a conclusão do curso de Jornalismo na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. Naquela ocasião pude produzir uma análise incipiente no que diz respeito à formação da oralidade dos povos indígenas e como essa formação, de uma raiz social de base oral, estabelece seu próprio ritmo de construção mnemônica, refletindo como o falar tradicionalmente oral é utilizado e apresentado pela Webrádio Takukrak. Naquela época, minha intenção era entender como a maneira com que as entrevistas em áudio da rádio eram apresentadas e serviam como ferramenta de valorização da oralidade indígena, de suas centenas de idiomas, e dos caminhos de construção mnemônicas do raciocínio. Ainda que naquela época tenha me baseado em muitas proposições de autores europeus distantes do raciocínio decolonial, pude constatar que esse respeito à diferença e a formação oral de seus povos constitui, por parte da Rádio, uma comunicação decolonial e que valoriza e divulga o seu próprio ser e saber.


			Na construção da pesquisa que hoje lhe é apresentada, nossa aproximação com a coordenação da rádio se desenvolveu de maneira gradual e utilizando de conexões apresentadas pela vida e pelas inter-relações com conhecidos comuns. O primeiro comunicador com quem tive contato, ainda em 2017, foi Denilson Baniwa, artista plástico, webativista, articulador de cultura digital e comunicação indígena em rádio; foi com base na conversa que tivemos que pude entender um pouco mais sobre a Takukrak e assim ver despertar em mim interesses que nunca haviam passado pela minha mente. 


			No ano seguinte, em 2018, já havia iniciado minha pesquisa de mestrado – tendo mais uma vez a Webrádio Takukrak como unidade de observação – quando a convite de alunos do curso de Jornalismo da Universidade pela qual me formei, pude participar da Semana Acadêmica e falar aos estudantes sobre minhas inquirições no campo etnomidiático. Na ocasião tive a honra de me juntar à Renata Machado Tupinambá e Anapuáká Muniz Tupinambá Hã Hã Hãe para compor a mesa de “Etnomídia” da V Comunicar! – Semana Acadêmica de Jornalismo da UFRRJ. Felizmente pudemos nos conhecer pessoalmente e trocar muitas ideias que hoje compõem o saber expresso neste exemplar. 


			Com o avanço de minhas observações bibliográficas e empíricas, percebemos ser esta uma pesquisa coletiva, construída por diversos pares de mãos e mentes, e por isso seguiremos nos referindo a este pensar e produzir na terceira pessoa do plural. Desenvolvemos nosso problema de pesquisa e nossa metodologia para que as entrevistas pudessem ser realizadas presencialmente, no caso dos entrevistados residentes no Rio de Janeiro e on-line, via Skype, com os que estivessem fora de nosso alcance geográfico. Em 2019, ano que escolhemos para iniciar nossas entrevistas, a equipe da Takukrak intensificou sua atuação no cenário de entretenimento nacional e, graças a uma agenda lotada por parte dos coordenadores da Rádio, não pudemos nos encontrar pessoalmente. Assim, as plataformas Skype, Whatsapp e e-mail tornaram-se nossos aliados para o desenvolvimento das Entrevistas Aprofundadas e Semiestruturadas. Dessa forma, tanto nossa conversa com Renata, enquanto coordenadora, como com Vavá, Idjahure e Pablo (México) se desenvolveram de uma maneira bem menos pessoal do que gostaríamos ou imaginamos ao iniciar nossas reflexões. Naquele ano (2019), realizamos ainda uma quinta entrevista que não consta nesta versão, mas que está disponibilizada no site da biblioteca da Universidade Federal Fluminense. A entrevista que realizamos com Denilson Baniwa, em 2017, também é utilizada na construção de nosso raciocínio ao longo deste livro. 
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